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RESUMO
Este artigo objetiva analisar as diferentes políticas nacionais propostas 
para a Educação Especial e identificar desafios persistentes ao 
atendimento educacional dos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação. Em diálogo 
com a literatura da área da Educação Especial, como procedimentos 
metodológicos foi realizada consulta a documentos norteadores da 
política de Educação Especial entre 1994 e 2023, estando alguns ainda 
em discussão. A elaboração de uma política nacional de Educação 
Especial deveria ser fruto de amadurecimento de análises e discussões, 
a partir de um Documento de Referência, com o envolvimento popular, 
instâncias representativas da sociedade civil organizada, passando pelas 
Conferências Municipais e/ou Intermunicipais, Estaduais e Nacional 
de Educação e dos Direitos das Pessoas com Deficiência, situações em 
que as propostas receberiam maior atenção dos grupos de pessoas com 
deficiência e suas famílias, de pesquisadores, especialistas e população 
em geral. 
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ABSTRACT
The aim of this article is to analyze the different national policies proposed for Special Education and to 
identify persistent challenges to the educational care of students with disabilities, global development 
disorders and high abilities. In dialogue with the literature in the field of Special Education, 
methodological procedures were used to consult the guiding documents for Special Education policy 
between 1994 and 2023, some of which are still under discussion. The drafting of a national Special 
Education policy should be the result of mature analysis and discussion, based on a Reference Document, 
with popular involvement, representative bodies of organized civil society, through Municipal and/or 
Intermunicipal, State and National Conferences on Education and the Rights of People with Disabilities, 
situations in which the proposals would receive greater attention from groups of people with disabilities 
and their families, researchers, specialists and the general population.
Keywords: Special education. educational policy. disability.

RESUMEN
El objetivo de este artículo es analizar las diferentes políticas nacionales propuestas para la 
Educación Especial e identificar los desafíos persistentes para la atención educativa de los alumnos 
con discapacidad, trastornos del desarrollo global y altas capacidades. En diálogo con la literatura 
en el campo de la Educación Especial, se utilizaron procedimientos metodológicos para consultar 
los documentos orientadores de la política de Educación Especial entre 1994 y 2023, algunos de los 
cuales aún están en discusión. La elaboración de una política nacional de Educación Especial debe 
ser el resultado de análisis y discusiones maduras, a partir de un Documento de Referencia, con la 
participación popular, órganos representativos de la sociedad civil organizada, incluyendo Conferencias 
Municipales y/o Intermunicipales, Estatales y Nacionales de Educación y Derechos de las Personas con 
Discapacidad, situaciones en las que las propuestas recibirían mayor atención de grupos de personas 
con discapacidad y sus familias, investigadores, especialistas y población en general.
Palabras clave: Educación especial. política educativa. discapacidad.

1 INTRODUÇÃO 
A partir da década de 1990, após a Declaração de Salamanca (1994), assinada pelo 

Brasil e outros países, com grande repercussão nos discursos oficiais em diferentes pa-
íses, a inclusão passa a ser apresentada como um avanço em relação à integração e 
implicaria uma “reestruturação do sistema comum de ensino” (JANNUZZI, 2004, p. 20). 

De modo concomitante, no Brasil, aquele momento caracterizou-se como um 
período de reformas administrativas com inúmeras ações de “publicização”, nomen-
clatura utilizada no um eufemismo para uma forma privatização de serviços públicos, 
uma vez que significa

[...] transferir para o setor público não-estatal [...] serviços [...], transforman-
do as atuais fundações em organizações sociais, ou seja, em entidades de 
direito privado, sem fins lucrativos, que tenham autorização específica do 
Poder Legislativo para celebrar contrato de gestão com o Poder executivo e 
assim ter direito a dotação orçamentária (BRASIL, 1995, p. 58)

As referidas reformas passam a atingir todos os setores da educação, sobretudo 
na Educação Especial, área que sempre foi privatizada no país (PLETSCH; SOUZA, 
2021). Em relação à atuação do Estado na Educação Especial brasileira na década de 
1990, destacamos a Secretaria de Educação Especial (SESPE), extinta no governo Fer-
nando Collor de Melo e retomada pelo governo Itamar Franco à época (GARCIA; MI-
CHELS, 2011), com a sigla SEESP.
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Na esfera discursiva, a intenção política durante a década de 1990, na Educação 
como um todo, tinha como objetivo seguir princípios pautados na democracia, na li-
berdade e no respeito à dignidade. As ações pedagógicas eram orientadas com base na 
normalização; integração; individualização - adequação do atendimento educacional a 
cada aluno com necessidades educativas especiais - interdependência entre diferentes 
setores; efetividade dos modelos de atendimento educacional; ajuste econômico com 
a dimensão humana; legitimidade considerando a participação direta ou indireta dos 
envolvidos na formação de políticas públicas ou programas (GARCIA; MICHELS, 2011).

Neste período foi elaborado um documento intitulado Política Nacional de Edu-
cação Especial (BRASIL,1994), o qual apresentava como fundamentos a Constituição 
Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 4.024/61), o Plano Decenal 
de Educação para Todos (1993) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) (GAR-
CIA; MICHELS, 2011).

Na primeira década dos anos 2000, eventos internacionais influenciaram de 
forma propositiva a Educação Especial brasileira, como a Convenção de Guatemala 
(2001) e a Convenção de Nova Iorque (2006), com ampla divulgação de uma perspecti-
va inclusiva para a educação (GARCIA; MICHELS, 2011), de modo que em 2008, foi di-
vulgado o documento Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (BRASIL, 2008), que apresentou alterações acerca do atendimento pela Educação 
Especial, cujo público passa a ser denominado alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Com o documento, há 
uma modificação na proposta de Educação Especial como uma ação pedagógica, para 
centrar-se na disponibilização de recursos e serviços, destacando-se o Atendimento 
Educacional Especializado - AEE (BRASIL, 2008).

No ano de 2020, marcado pela pandemia da COVID-19 e por retrocessos em 
relação às garantias dos direitos humanos no Brasil (BARROCO, 2022), houve refor-
mulação nos objetivos e diretrizes da política nacional de educação especial, por meio 
da nova secretaria do Ministério da Educação, a Secretaria de Modalidades Especiali-
zadas da Educação (SEMESP/MEC), e com a aprovação do Decreto nº 10.502 de 30 de 
setembro de 2020, que instituiu a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida (2020), que foi suspenso pelo Supremo 
Tribunal Federal no mesmo ano e revogado em 1° de janeiro de 2023. Em meio a este 
movimento, tramitam na Câmara Federal e no Senado projetos de leis com a mesma 
denominação de “Política de Educação Especial e Inclusiva, para atendimento às pes-
soas com transtorno mental, transtorno do espectro autista (TEA), deficiência intelec-
tual e deficiências múltiplas”. 

Com atenção a este movimento, este artigo objetiva analisar as diferentes polí-
ticas nacionais propostas para a Educação Especial e identificar desafios persistentes 
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ao atendimento educacional dos alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento, altas habilidades/superdotação.

Como procedimentos metodológicos foi realizada consulta aos documentos: 
Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994); Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008); Política Nacional de 
Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida; De-
creto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020 (BRASIL, 2020a); Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI/STF) nº 6590  (BRASIL, 2020b), Projeto de Lei n° 3803, de 2019 e 
Projeto de Lei nº 3035 de 2020. Os dados coletados nos documentos foram analisados 
em diálogo com a literatura da área da Educação Especial. São apresentadas as seções: 
Política Nacional de Educação Especial (1994), Política Nacional de Educação Especial 
(2008), Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendiza-
do ao Longo da Vida (2020); Desafios com os PL em tramitação, Considerações finais 
e Referências.

2 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL (1994)
Sopesando o histórico de políticas públicas em Educação Especial, definimos 

como recorte temporal o ano de 1994, considerado importante para a história da área, 
haja vista os princípios, práticas e políticas levantadas, em Salamanca, na Espanha, 
culminando na Declaração de Salamanca. No mesmo ano foi publicada, no Brasil, a 
Política Nacional de Educação Especial, elaborada pela Secretaria de Educação Es-
pecial do Ministério de Educação e do Desporto (SEESP/MEC) no decorrer do ano de 
1993 (BRASIL, 1994).

Consoante Rosa e Lima (2022), estudos sobre a história da Educação Especial 
demonstram alguns atores que tiveram posição de destaque na implementação da 
política no Brasil, como instituições especializadas, privadas, religiosas e caritativas. 
Especialmente as instituições privadas tiveram forte presença, especialmente até as 
décadas de 1950 e 1960, quando foram implementadas as Campanhas, pelo Ministério 
da Educação e Cultura (MEC), principalmente por meio do Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos (INEP) e do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), que 
consistiram em “iniciativas de assistência técnico-financeira do Estado às Secretarias 
de Educação e às instituições privadas” (CARDOSO; MARTINEZ, 2019, p. 2). Dentre es-
sas campanhas, estavam as Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro, em 1957; 
a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos Deficitários Visuais, em 1958, e 
a Campanha Nacional de Educação do Deficiente Mental, em 1960. 

Com a implantação do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), em 
1973, e o incentivo para a instalação de classes especiais em escolas públicas nos dife-
rentes estados brasileiros, o protagonismo das instituições especializadas passa a ser 
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claramente dividido com as escolas públicas que numericamente assumiram parte 
considerável das matrículas dos alunos da Educação Especial desde 1974, como de-
monstram Rabelo e Kassar (2018).

A Política Nacional de Educação Especial de 1994 foi divulgada pouco antes da 
implantação clara de regulamentação gerencial na administração federal e da admi-
nistração pública, a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998/1999-
2002), com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995), que re-
presentou a descentralização na gestão das políticas sociais, marcando o período com 
mudanças tanto nas áreas administrativas, financeiras como pedagógicas, resultando 
em repasse de responsabilidades para os municípios (MACHADO; VERNICK, 2013).

Neste sentido, afirmam Machado e Vernick (2013), que ocorreram mudanças na 
administração do MEC em relação à Educação Especial. A Política Nacional foi publi-
cada no governo de Itamar Augusto Cautiero Franco, sob supervisão da Secretária de 
Educação Especial Rosita Edler Carvalho.

Mazzotta (2005, p. 132) assinala que a elaboração da Política Nacional de Educa-
ção Especial, em 1994, indica uma “tendência das ações governamentais federais para 
inclusão da Educação Especial no contexto da educação”. Ainda, a Política Nacional 
indicou também uma participação da sociedade para a melhoria da educação das pes-
soas com necessidades educacionais especiais. 

No entanto, mesmo com o crescente movimento mundial pela inclusão, em 
1994, a Política Nacional de Educação Especial utilizou-se de princípios já difundi-
dos no país, desde os primeiros documentos orientadores do CENESP: normalização, 
integração, individualização, interdependência, construção do real, efetividade dos 
modelos de atendimento educacional, ajuste econômico com a dimensão humana e 
legitimidade. 

Garcia e Michels (2011, p. 107) explicam esses fundamentos:

A Educação Especial, em meados dos anos 1990, orientava sua ação pedagó-
gica por princípios específicos, quais sejam: normalização (que pode ser con-
siderada a base filosófico-ideológica da integração); integração (que se refere 
a valores como igualdade, participação ativa, respeito a direitos e deveres); 
individualização (que pressupõe a adequação do atendimento educacional a 
cada portador de necessidades educativas especiais, respeitando seu ritmo e 
características pessoais); interdependência (envolve parcerias entre diferen-
tes setores); construção do real (para atender as necessidades do alunado); 
efetividade dos modelos de atendimento educacional (envolve três elemen-
tos: infraestrutura, hierarquia do poder e consenso político em torno das fun-
ções sociais e educativas); ajuste econômico com a dimensão humana (valor 
que se deve atribuir à dignidade dos portadores de necessidades especiais 
como seres integrais); legitimidade (participação direta ou indireta das pes-
soas portadoras de deficiência na formação de políticas públicas, planos e 
programas).
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Em relação ao princípio da normalização, os elementos dos padrões comuns/
normais ou de condições de vida que o princípio se refere considera que as pessoas 
com deficiência devem ter direito a vivenciarem padrões de vida e condições cotidia-
nas as mais próximas possíveis, ou mesmo as mesmas, que as circunstâncias comuns 
e formas de vida de sua comunidade ou sua cultura. (NIRJE, 1999)

Já a “Integração escolar”, no documento de 1994, é entendido como “Processo 
gradual e dinâmico que pode tomar distintas formas de acordo com as necessidades 
e habilidades dos alunos” (BRASIL, 1994, p. 18), o que diz respeito ao continuum1 de 
serviços, conforme a gravidade do comprometimento de saúde apresentado pelo estu-
dante, como uma forma condicional de inserção em que depende do aluno, e do nível 
de sua capacidade de adaptação no sistema escolar, a sua integração, seja em uma 
sala regular, uma classe especial, ou mesmo em instituições especializadas. (GARCIA, 
2004; BRASIL,1994)

Destacamos também os fundamentos do modelo médico2 utilizado em suas 
diretrizes políticas, embora os movimentos sociais se orientassem pela perspectiva 
inclusiva. A Política instituída em 1994 condicionava o acesso às classes comuns do 
ensino regular àqueles que possuíssem “condições de acompanhar e desenvolver as 
atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alu-
nos ditos normais” (BRASIL, 1994, p. 19). Como princípio sociológico da interdepen-
dência, a Política de 1994 considerava: 

As próprias características dos portadores de necessidades especiais, par-
ticularmente quando deficientes ou com condutas típicas, exigem, além do 
atendimento educacional, outras práticas nas áreas sócio-médico-psicológi-
cas. Sempre visando o pleno desenvolvimento das potencialidades, deve-se 
valorizar parcerias envolvendo educação, saúde, ação social e trabalho. (BRA-
SIL, 1994, p. 39)

Com esses princípios, apresentados como “Fundamentos Axiológicos”, tal po-
lítica pretendeu servir de “fundamentação e orientação do processo global da educa-
ção de pessoas portadoras de deficiências, de condutas típicas e de altas habilidades, 
criando condições adequadas para o desenvolvimento pleno de suas potencialidades, 
com vistas ao exercício consciente da cidadania” (BRASIL, 1994, p. 45).  Assim, o pro-
pósito da referida Política foi o de estabelecer objetivos gerais e específicos para a 
educação das pessoas com deficiência, além de propor atividades que garantissem a 

1	 O continuum de serviços refere-se ao conjunto de modalidades de atendimento em educação es-
pecial, considerando sala de recursos, classe especial, escola especial, classe hospitalar, professor 
itinerante. (GARCIA, 2004)

2	 As que se centram principalmente na manifestação orgânica da deficiência, procurando meios de 
possibilitar-lhe a vida (JANNUZZI, 2004). Colocava-se a educação sob o signo neutro da ciência, na 
medida em que pregava a separação do “bom escolar” daqueles que possuíam anormalidades, inte-
lectuais, morais ou pedagógicas. (BUENO, 2011)
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conquista e a manutenção de tais finalidades. Ressaltamos a definição de Educação 
Especial na Política de 1994:  

E um processo que visa promover o desenvolvimento das potencialidades de 
pessoas portadoras de deficiências, condutas típicas ou de altas habilidades, 
e que abrange os diferentes níveis e graus do sistema de ensino. Fundamenta-
-se em referenciais teóricos e práticos compatíveis com as necessidades espe-
cíficas de seu alunado. O processo deve ser integral, fluindo desde a estimu-
lação essencial até os graus superiores de ensino. Sob o enfoque sistêmico, 
a educação especial integra o sistema educacional vigente, identificando-se 
com sua finalidade, que é a de formar cidadãos conscientes e participativos. 
(BRASIL, 1994, p.17)

A Política de 1994 estabelecia que o aluno da Educação Especial era:

[...] aquele que, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos de-
mais alunos no domínio das aprendizagens curriculares correspondentes à 
sua idade, requer recursos pedagógicos e metodologias educacionais espe-
cíficas. Genericamente chamados de portadores de necessidades educativas 
especiais, classificam-se em: portadores de deficiência (mental, visual, audi-
tiva, física, múltipla), portadores de condutas típicas (problemas de conduta) 
e portadores de altas habilidades (superdotados) (BRASIL, 1994, p. 13).

	O termo “portadores de condutas típicas” previsto na Política considerava “ma-
nifestações de comportamento típicas de portadores de síndromes e quadros psico-
lógicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e 
prejuízos no relacionamento social, em grau que requeira atendimento educacional 
especializado” (BRASIL, 1994, p. 13-14). Neste sentido, Prieto (2010, p. 62) afirma que 
“já constavam nessa definição preocupações bastante atuais na área de educação es-
pecial: definir a população alvo; atingir a educação básica e a superior, bem como as 
modalidades de ensino; integrar o sistema educacional; e atender as mesmas finalida-
des da educação escolar geral”.

Rosita Edler Carvalho, em entrevista concedida à revista “Em Aberto” (INEP, 
1993), abordou as principais diretrizes da Política de 1994, objeto de planos de ação 
dos órgãos públicos e das entidades não governamentais, destacando que o seu êxito 
dependeria dos esforços e recursos das esferas de governo e da sociedade civil. A de-
finição do Público-Alvo e a revisão da terminologia, segundo Rosita Edler Carvalho, 
considerou que:

Em vez de deficientes, de excepcionais, passou-se a chamá-los de pessoas 
portadoras de deficiências, de condutas típicas ou de altas habilidades, quan-
do superdotadas. Prevalecem as pessoas e não as características que as dife-
renciam, acentuadamente, das demais (INEP, 1993, p. 93).

De acordo com Garcia (2004), a política em questão foi formulada com base 
na Constituição Federal, nas discussões que envolviam a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação que seria publicada em 1996, no Plano Decenal de Educação para Todos e 
no Estatuto da Criança e do Adolescente e apesar de orientar o seu discurso utilizando 
princípios de educação inclusiva, ela determina que o atendimento do aluno fosse 
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realizado “preferencialmente na rede regular de ensino”, trazendo como base o prin-
cípio da integração (GARCIA, 2004), considerando que os alunos poderiam ser atendi-
dos na classe regular, na classe especial, na classe hospitalar, no Centro Integrado de 
Educação Especial e na Escola Especial (BRASIL, 1994). 

A integração na Política de 1994 é entendida como “um processo dinâmico de 
participação das pessoas num contexto relacional, legitimando sua interação nos gru-
pos sociais. A integração implica reciprocidade” (BRASIL, 1994, p. 18). Como exposto 
acima, o termo integração escolar pressupõe um processo gradual e dinâmico. Especi-
ficamente, o documento de 1994 explica que “A integração educativa-escolar refere-se 
ao processo de educar-ensinar, no mesmo grupo, a crianças com e sem necessidades 
educativas especiais, durante uma parte ou na totalidade do tempo de permanência na 
escola” (BRASIL, 1994, p. 18). Ao analisar esse conceito, notamos certa semelhança na 
definição de inclusão, considerando a garantia de igualdade de direito à escolarização 
(PRIETO, 2010), contudo, a diferença está nas formas de atendimento que previam o 
continuum do processo, já que “do ponto de vista operacional, o ideal da integração 
ocorre em níveis progressivos desde a aproximação física, incluindo a funcional e a 
social, até a instrucional (freqüência à classe do ensino comum)” (BRASIL, 1994 p. 
38-39). Nesse contexto, a matrícula desses alunos em salas de aulas comuns/regulares 
seria um “processo de integração instrucional” (BRASIL, 1994, p. 19). 

A Política Nacional deixa evidenciada que a integração se orientava nos prin-
cípios da igualdade, participação ativa e respeito aos direitos e deveres socialmente 
estabelecidos, sendo sua fundamentação baseada no princípio da normalização:

Princípio que representa a base filosófico-ideológica da integração. Não se 
trata de normalizar as pessoas, mas sim o contexto em que se desenvolvem, 
ou seja, oferecer, aos portadores de necessidades especiais, modos e condi-
ções de vida diária o mais semelhantes possível às formas e condições de vida 
do resto da sociedade. (BRASIL, 1994, p. 22)

Exprime-se a preocupação em integrar os alunos com necessidades especiais 
de maneira a oferecer à pessoa com deficiência condições de aprendizagem o mais 
próximo possível da “normalidade” (BRASIL, 1994), pois segundo o princípio de nor-
malização, espera-se que as pessoas com deficiência possam ter condições de vida 
mais próximas das condições “normais” (NIRJE, 1999).  

Ainda, expressa diretrizes legais “[...] norteadoras da elaboração de futuros pla-
nos estaduais e municipais da Educação Especial que conterão as ações estratégicas 
a serem implementadas para a conquista e manutenção dos objetivos formulados” 
(BRASIL, 1994, p.10). Além disso, orienta a ampliação de modelos educacionais em 
diferentes estados e municípios com a perspectiva de que “[...] até o final do século 
o número de alunos atendidos cresça pelo menos 25 por cento” (BRASIL, 1994, p. 7).  
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A formulação das diretrizes da Política Nacional de Educação Especial de 1994 
contou com a participação de técnicos do MEC/SEESP, Organizações Não-Governa-
mentais (ONGs) e de pessoas “portadoras de necessidades especiais” (BRASIL, 1994, 
p. 23), terminologia utilizada na Política, de acordo com a secretária de Educação Es-
pecial (INEP, 1993). Esse ator é a pessoa que apresentava

[...] em caráter permanente ou temporário, algum tipo de deficiência física, 
sensorial, cognitiva, múltipla, condutas típicas ou altas habilidades, necessi-
tando, por isso, de recursos especializados para desenvolver mais plenamen-
te o seu potencial e/ou superar ou minimizar suas dificuldades. No contexto 
escolar, costumam ser chamadas de pessoas portadoras de necessidades edu-
cativas especiais. (BRASIL, 1994, pp. 22-23)

É perceptível, portanto, que o aluno da Educação Especial é definido a partir 
de parâmetros comparativos de acordo com padrões de “normalidade”, ou seja, 
demonstra-se a preocupação de integrar as pessoas com necessidades especiais de 
maneira a oferecer a elas condições de vida o mais próximo possível da normalidade, 
direcionando para atendimentos mais específicos aqueles que se distanciam dos de-
mais por apresentar necessidades individuais. O texto da Política Nacional, ao orien-
tar-se pelo conceito de normalização, pretende oferecer aos “portadores de necessi-
dades especiais “[...] modos e condições de vida diária o mais semelhante possível às 
formas e condições de vida do resto da sociedade” (BRASIL, 1994, p. 22).

Por fim, o entendimento da Secretaria da Educação Especial do MEC na época, 
compreendia que o atendimento aos “portadores de necessidades educativas espe-
ciais” dispensaria a conotação de subsistema próprio, contudo, naquele momento o 
Brasil não teria atingido esse estágio:

Inicialmente cumpre esclarecer o enfoque de subsistema atribuído à Educa-
ção Especial. Trata-se de abordagem político-administrativa e não, necessa-
riamente, filosófica. Sob este ângulo, o atendimento aos portadores de neces-
sidades educativas especiais dispensaria a conotação de subsistema próprio, 
já que pelos valores democráticos seu alunado deveria ser considerado como 
qualquer outro, seja do subsistema da educação infantil, da fundamental, da 
educação média e tecnológica ou da superior. Como não atingimos ainda este 
estágio, há que pensar na organização de um subsistema para a Educação Es-
pecial que garanta o mesmo fluxo do atendimento da educação dita regular, 
isto é, que ofereça as mesmas oportunidades de acesso, ingresso e perma-
nência na escola, desde a educação infantil até a superior (INEP, 1993, p. 96).

É visível que a referida política não possibilitaria uma mudança significativa de 
concepção, demonstrando certa fragilidade perante os desafios inerentes à ampliação do aces-
so dessa população à educação básica. Ao manter o modelo de classificação de estu-
dantes, firma-se um antagonismo entre o discurso e as práticas, desconsiderando o 
crescente movimento mundial pela educação inclusiva. 

Mesmo com seus limites, esta orientação conduz ao debate sobre os rumos da 
Educação Especial, tornando-se um importante foco para a construção de políticas 
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necessárias para a transformação da estrutura educacional, com o objetivo de possi-
bilitar condições de participação e aprendizagem a todos os alunos. 

3 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA (2008)

Afirmam Kassar (2011) e Rosa e Lima (2022), que ações mais sistemáticas re-
lacionadas à Educação Especial em uma perspectiva inclusiva de forma coordenada 
pelo Estado deu-se a partir de 2003, por meio da implementação de programas gover-
namentais que contemplavam as ideias de inclusão educacional, as quais já circula-
vam no contexto nacional e internacional. Essa incorporação e progressiva centrali-
zação da responsabilidade do Estado culminaram na publicação da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI (BRASIL, 2008).

O termo inclusão passou a ter relevância na política nacional quando integrou 
os Planos Plurianuais (PPA) do Brasil, no governo de Fernando Henrique Cardoso 
(2000-2003), com diretriz estratégica de combate à pobreza, com o intuito de promo-
ver a cidadania e a inclusão social. Já no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, o termo 
permanece nos planos de seus dois mandatos. No primeiro mandato (2003-2006), o 
PPA 2004-2007 recebeu o título “Orientação estratégica do governo Um Brasil Para To-
dos: crescimento sustentável, emprego e inclusão social”, com afirmações de inclusão 
social associadas à desconcentração e redistribuição de renda, redução de desigualda-
des e operação do consumo de massas. No segundo mandato (2007-2010), o PPA 2008-
2011 foi intitulado “Desenvolvimento com inclusão social e educação de qualidade” 
(REBELO; KASSAR, 2018).

A partir dos anos 2000, diversas políticas educacionais entraram em pauta, evi-
denciando-se o ano de 2003, quando o MEC, por meio da Secretaria de Educação Es-
pecial, formalmente anuncia que 

Em 2003, o Brasil começa a construir um novo tempo para transformar essa 
realidade. O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Es-
pecial, assume o compromisso de apoiar os estados e municípios na sua tare-
fa de fazer com que as escolas brasileiras se tornem inclusivas, democráticas 
e de qualidade (BRASIL, 2004, n.p.)

Para esta mudança, os documentos orientadores anunciam a “implementação 
do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade” com o “objetivo compartilhar 
novos conceitos, informações e metodologias - no âmbito da gestão e também da rela-
ção pedagógica em todos os estados brasileiros” (BRASIL, 2004, n.p.).

Kassar (2011) afirma que a partir desse período, muitos educadores de escolas 
públicas brasileiras foram surpreendidos com a presença do Público-Alvo da Educa-
ção Especial (PAEE) matriculados em suas turmas, em diferentes níveis de ensino, 
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resultante da política denominada de educação inclusiva, que passou a ser implantada 
explicitamente. (KASSAR, 2011)

Mendes Júnior e Tosta (2012) aduzem que em 2005, em prosseguimento aos 
programas de educação inclusiva, ampliam-se os trabalhos e medidas para incluir to-
dos os alunos PAEE nos sistemas educacionais. Neste mesmo ano, o MEC divulgou um 
documento com conceitos e diretrizes de atendimento: 

As salas de recursos multifuncionais são espaços da escola onde se realiza o 
atendimento educacional especializado para alunos com necessidades edu-
cacionais especiais, por meio do desenvolvimento de estratégias de aprendi-
zagem, centradas em um novo fazer pedagógico que favoreça a construção de 
conhecimentos pelos alunos, subsidiando-os para que desenvolvam o currí-
culo e participem da vida escolar (BRASIL/MEC/SEESP, 2006, p. 13).

Com o objetivo de corroborar com os programas, é publicado o Decreto nº 
6.094/2007, que estabeleceu planos e metas para o Compromisso Todos pela Educa-
ção, dentre outras estabelecidas, o atendimento às necessidades educacionais espe-
ciais dos alunos e seu ingresso nas escolas públicas (BRASIL, 2007).

Nesse período há um maior investimento e uma ampliação considerável no 
número de matrículas de pessoas com deficiência nas escolas da rede pública. Cons-
tatamos, portanto, uma ampliação de oferta para garantir uma política de educação 
inclusiva para alunos da Educação Especial que historicamente foram negligenciados 
em seu processo educacional. (BRASIL, 2010)

No ano de 2007, é divulgado o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
cujas diretrizes se pautavam na formação de professores para a Educação Especial, a 
acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e permanência das pessoas 
com deficiência na Educação Superior e o monitoramento do acesso à escola dos favo-
recidos pelo Benefício de Prestação Continuada (BRASIL, 2010). 

Em 2008, foi divulgado o documento orientador Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva PNEEPEI (BRASIL, 2008) que reafir-
mou a Educação Especial como modalidade de educação escolar que perpassa todos 
os níveis, etapas e modalidades de ensino, em consonância  com o sentido expresso 
na Constituição Federal de 1988, que estabelece que “[...] o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no 
processo de ensino/aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular” (BRASIL, 
2008, p. 15). 

A Política de 1994 orientava o processo de ‘integração instrucional’ que limita 
o acesso às classes comuns do ensino regular e considerava no “processo de integra-
ção instrucional, os portadores de necessidades especiais que possuem condições de 
acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, 
no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. (BRASIL, 1994, p. 19). Já a Política de 
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2008 faz a crítica de que ao manter os pressupostos fundamentados em padrões ho-
mogêneos de participação e aprendizagem, a Política de 1994 não teria provocado a 
construção de práticas educacionais que valorizasse os diferentes potenciais de apren-
dizagem no ensino comum, permanecendo a educação desses alunos sob a responsa-
bilidade exclusiva das instituições especializadas e classes especiais (BRASIL, 2008).

As influências das redes internacionais repercutem diretamente nas políticas 
públicas no Brasil e, por consequência, também nas políticas de educação inclusiva. 
No entanto, ao adentrarem o país, sofrem influências dos movimentos de luta das pes-
soas com deficiência e dos demais grupos em disputa por seus interesses, assim como 
sofrem igualmente interferência dos eventos e mudanças na história, cultura e políti-
cas. A PNEEPEI retrata esse aspecto, no sentido de que há um contexto mais amplo que 
o brasileiro, ou seja, um compromisso assumido de forma global (MAINARDES, 2006).

A PNEEPEI assume alguns princípios internacionais de universalização da 
Educação Básica, como a igualdade de acesso, permanência e oportunidades, e a não 
discriminação, inerente à ideia “de um projeto societário pautado pela igualdade na 
diversidade, sendo a escola compreendida como o núcleo dessa construção” (SOUZA; 
PLETSCH, 2017, p. 123). Esses princípios são incorporados no Brasil porque o país 
aceita os termos multilaterais para ter essa interface com as redes internacionais, 
sendo reformulados para realidades distintas, considerando que esses princípios não 
levam em conta os diferentes cenários e nem as dificuldades de cada região (MAINAR-
DES, 2006; SOUZA; PLETSCH, 2017).

A política possibilitou a escola a repensar sua estrutura e suas práticas, que não 
eram mais voltadas somente para aqueles alunos com desenvolvimento e aprendiza-
gem similares, mas para aqueles que têm características específicas. Desde 2008, a 
Política tem sido reinterpretada para ser aplicada aos diferentes cenários e contextos 
escolares, que abrigam a diversidade escolar (PLESTCH, 2009; 2011).

É importante frisar que a PNEEPEI foi publicada como um texto orientador, 
divulgado na página WEB do MEC e em uma revista do Ministério - Inclusão: Revista 
da Educação Especial do MEC, nº 5 (BRASIL, 2008c), gerando inúmeras discussões na 
comunidade educacional (PLETSCH; SOUZA, 2021; BEZERRA, 2021; PLESTCH, 2009; 
2011). Este documento foi e é relevante para a história da Educação Especial, conside-
rando que passou a orientar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, além de propor o Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE) como forma de suporte para a escolariza-
ção dos alunos público-alvo da Educação Especial - PAEE (BRASIL, 2008; PLETSCH, 
2011; MENDES JÚNIOR; TOSTA, 2012).

A Educação Especial na perspectiva inclusiva, ajustada à proposta pedagógica 
da escola no que se refere ao AEE, aduz que ele complemente ou suplemente a for-
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mação dos alunos, ou seja, explicita que as atividades realizadas como AEE não são 
substitutivas à escolarização. Verificamos no documento que as funções do AEE são 
“identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade”, de acordo 
com as especificidades dos alunos, além disso ele “disponibiliza programas de enri-
quecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação 
e sinalização, [...] e tecnologia assistiva”; articulado com a proposta pedagógica do 
ensino comum (BRASIL, 2008, p. 16). 

A PNEEPEI imputa ao professor a responsabilidade de elaboração de estraté-
gias para aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas do 
ensino regular, dispõe também sobre sua formação, inicial e continuada, ao afirmar 
que esse profissional deve possuir conhecimentos gerais para o exercício da docência 
e específicos, inerentes ao campo da Educação Especial (BRASIL, 2008).

Importante destacar os efeitos da PNEEPEI, que provocou a ampliação de ma-
trículas no ensino comum de alunos PAEE (INEP, 2019, 2020, 2021, 2022). Um dos prin-
cipais movimentos da Política é a concepção de pessoa com deficiência, levando em 
consideração que a deficiência não é determinada pela limitação do indivíduo e sim o 
seu convívio com as barreiras existentes nos espaços, comunicações, informações, in-
terações e atitudes das pessoas que delimitam a sua plena participação na sociedade, 
conforma indicado na Convenção da ONU de 2006 (BRASIL, 2009).

A Política de 2008 não evidencia as classes e escolas especiais, ou instituições 
filantrópicas que oferecem serviços de Educação Especial, a ênfase passa a ser o aten-
dimento em escola comum como direito de todos. A Educação Especial, nessa pers-
pectiva, não é entendida como substitutiva ao ensino comum e sim como uma moda-
lidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades. O documento 
também prevê o acesso aos níveis mais elevados, apresentando como referência o 
Ensino Superior (BRASIL, 2008).

Quanto aos alunos atendidos pela Educação Especial na PNEEPEI apresentou-
-se uma definição mais restrita que o público previsto na Política de 1994, que deixa-
va margem para critérios excludentes da escola tradicional, relacionado a problemas 
comportamentais, transtornos ou dificuldades de aprendizagem:

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, 
com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a edu-
cação infantil até a educação superior; oferta do atendimento educacional 
especializado; formação de professores para o atendimento educacional es-
pecializado e demais profissionais da educação para a inclusão; participação 
da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, 
nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial 
na implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14).
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O texto evidencia que a matrícula do referido Público-Alvo deveria ser realiza-
da em escolas comuns/regulares, considerando que, “a partir dos referenciais para a 
construção de sistemas educacionais inclusivos, a organização de escolas e classes es-
peciais passa a ser repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola 
para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas” (BRASIL, 2008, p. 5). 

As diretrizes da Política de 2008 relacionadas ao AEE preveem que este se di-
ferencia das atividades desenvolvidas na sala comum, sendo complementar ou su-
plementar à escolarização, referindo-se que “deve ser realizado no turno inverso ao 
da classe comum, na própria escola ou centro especializado que realize esse serviço 
educacional” (BRASIL, 2008, p. 16). 

A Política de 2008 apresenta especificidades de acordo com o nível, etapa e mo-
dalidade de ensino, tais como o lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunica-
ção, a riqueza de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, psicomotores 
e sociais e a convivência com as diferenças que favorecem as relações interpessoais, o 
respeito e a valorização do indivíduo; na modalidade de educação de jovens e adultos, 
o destaque em ações que contribuam na ampliação de oportunidades de escolarização 
e a formação para a inserção no mercado de trabalho e efetiva participação social e 
a interface da Educação Especial na educação indígena, do campo e quilombola, as-
segurando os recursos, serviços e AEE com base nas diferenças socioculturais desses 
grupos (BRASIL, 2008).

Na apresentação do documento da Política de 2008, afirma-se que ao longo da 
história, o direito à educação foi negligenciado a uma grande parcela dessa população 
e, que com a publicação da PNEEPEI, vislumbra-se que esse direito possa ser mate-
rializado. Contudo, Kassar (2011) afirma que os desafios para a implantação de uma 
política nacional de “educação inclusiva” são muitos. Apesar das orientações políticas 
que sinalizaram para a transformação dos sistemas educacionais em sistemas edu-
cacionais inclusivos, conservaram-se resistências para a inclusão de todos no ensino 
comum.

A elaboração de documentos normativos nesse momento foi objeto de disputas 
e embates relacionados aos interesses na continuidade do funcionamento dos espaços 
mais segregados (escolarização em espaços substitutivos) e o ensino comum, como na 
Lei n° 11.494/2007 que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica (FUNDEB) (BRASIL, 2007) e na Lei n° 13.004/2014 que aprovou o Pla-
no Nacional de Educação (2014-2024) (BRASIL, 2014). 

Os debates ganham força com a interrupção do Governo de Dilma Vana Rous-
seff e a assunção de Michel Miguel Elias Temer Lulia, quando se inicia um processo 
de revisão da política de 2008.  Em um contexto de depreciação da Política de 2008, 
especialmente por parte de grupos de instituições especializadas, em 2020 o governo 
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de Jair Messias Bolsonaro sanciona o Decreto 10.502, com uma nova política de edu-
cação especial.

4 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: EQUITATIVA, INCLU-
SIVA E COM APRENDIZADO AO LONGO DA VIDA (2020)

A Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendi-
zado ao Longo da Vida (BRASIL, 2020), que denominamos aqui como PNEE de 2020, 
foi instituída por meio do Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, para ser im-
plementada pelo Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Modalidades Es-
pecializadas da Educação (SEMESP).

Apesar de informar, inicialmente, que “todas as escolas das redes de ensino, 
públicas ou privadas, devem ser inclusivas, ou seja, devem estar abertas a todos” 
(BRASIL, 2020, p. 10), discorre em todo o seu conteúdo a defesa pela manutenção e 
criação de classes e escolas especializadas, bem como de escolas e classes bilíngues 
para surdos.

O documento apresenta-se como uma resposta ao embate entre os “defensores 
da educação especial”, os quais acreditam que mesmo uma radical reestruturação da 
escola comum não tornará a classe comum adequada a todos os educandos; e os “de-
fensores da inclusão total”, que acreditam na possibilidade de reinventar a escola a fim 
de acomodar todas as dimensões da diversidade da espécie humana (BRASIL, 2020, p. 
17). Diante dessas e outras diferenças, a PNEE de 2020 informa que se preocupou em 
oferecer “a flexibilidade decorrente da oportunidade de escolha” à pessoa e a sua fa-
mília, sobre a “melhor forma de educar cada estudante, seja na escola inclusiva, seja 
na escola ou classe especializada, independentemente de diagnósticos e rotulação” 
(BRASIL, 2020, p. 20), sob a justificativa de que “cada ser humano é único e merece ser 
tratado com a devida dignidade inerente a essa condição”.

Fundamenta seu argumento no que entende ser as bases da educação equitativa, 
da educação inclusiva em caráter preferencial, na necessidade de promoção de servi-
ços e recursos especializados e na liberdade deles próprios e de suas famílias escolhe-
rem as alternativas educacionais que considerarem adequadas (BRASIL, 2020, p. 48).

Outro argumento faz referência ao aumento de estudantes público-alvo da edu-
cação especial matriculados em classes comuns registrado no Censo Escolar de 2019, 
que cita para advertir que tais números “se referem unicamente à matrícula, sem con-
siderar outros fatores” (BRASIL, 2020, p. 21-22):

Ora, o princípio da inclusão não pode ser dado como atendido apenas com 
a presença do educando em sala de aula, mas deve ser avaliado também o 
sucesso dos estudantes em seu processo de aprendizado e benefícios decor-
rentes desse processo ao longo da vida. (BRASIL, 2020, p. 23)
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Conquanto a PNEE de 2020 reafirmar que o direito não é apenas de matrícula, 
mas também de permanência e de aprendizagem para todos os alunos nas escolas 
regulares, afirma que é direito dos educandos e da família a escolha, daqueles que se 
não se beneficiarem das escolas regulares, a opção pela matrícula em classes e escolas 
especializadas, ou classes e escolas bilíngues de surdos (BRASIL, 2020).

Em vista de suas características, a PNEE 2020 violou preceitos fundamentais da 
Constituição Federal de 1988, como o direito à educação, à própria dignidade da pes-
soa humana e à não-discriminação. Violou, portanto, normas internacionais e nacio-
nais, especialmente a Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, recebida 
pelo ordenamento jurídico brasileiro como Emenda Constitucional, a Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI) nº 13.146/2015, que preveem a inclusão das pessoas com deficiência 
em escolas regulares.

Diante do retrocesso e da violação aos direitos das pessoas com deficiência, 
em 26 de outubro de 2020, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) propôs a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 6590, junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), para que 
fossem suspensos os efeitos do Decreto n. 10.502/202, sob o argumento de que:

Os princípios da PNEE de 2020 são opostos àqueles defendidos pela PNEE an-
terior, que estava em vigor desde 2008 e que foi responsável pela desmobiliza-
ção de escolas especiais e pela inclusão de milhares de alunos com deficiên-
cia. A partir de 2008 foi percebido um aumento sem precedentes no número 
de matrículas de educandos com deficiência nas escolas regulares, sobretudo 
na rede pública, o que foi sem dúvidas um avanço no direito das pessoas com 
deficiência. Ao fomentar a criação de classes e escolas especiais ao invés de 
aprofundar o movimento de inclusão nas escolas regulares, a PNEE de 2020 
prevê um desmonte das políticas públicas de inclusão e viola preceitos fun-
damentais previstos na Constituição Federal, sobretudo o direito das pessoas 
com deficiência, o direito à educação, a não-discriminação e a dignidade da 
pessoa humana. (ADI nº 6590/STF)

Logo, o Decreto nº 10.502/2020 rasgou as diretrizes nacionais e internacionais 
de inclusão social, por ter incentivado e determinado a criação de escolas especializa-
das, classes especializadas, escolas bilíngues de surdos e classes bilíngues de surdos, 
propagando a discriminação e segregação entre os alunos, e ainda, retirou direitos 
adquiridos nos últimos anos pelo público-alvo da educação especial ao ofertar a flexi-
bilidade de estar ou não em uma classe comum.

Diversas entidades também se manifestaram contrariamente ao Decreto nº 
10.502/2020, como: a Federação Brasileira das associações de Síndrome de Down, 
o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB), a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação, o Ministério Público do Trabalho, o Movi-
mento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil e a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime). Todos manifestaram suas preocupações com a 
PNEE de 2020.
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Em sede de medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade nº 6.590, o 
relator, Ministro Dias Toffoli, no dia 01 de dezembro de 2020, suspendeu os efeitos do 
Decreto nº 10.502/2020, com os seguintes fundamentos:

O Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, promoveu alterações na po-
lítica nacional de educação, contendo previsão da implementação de escolas 
e classes específicas para atendimento de alunos da educação especial, em 
contexto de aprendizagem separado dos demais educandos, das quais desta-
co, por exemplo, as escolas especializadas, as classes especializadas, as esco-
las bilíngues de surdos e as classes bilíngues de surdos. Percebe-se, portanto, 
que o Brasil internalizou, em seu ordenamento constitucional, um compro-
misso com a educação inclusiva, ou seja, com uma educação que agrega e 
acolhe as pessoas com deficiência ou necessidades especiais no ensino re-
gular, ao invés segregá-las em grupos apartados da própria comunidade. Tra-
ta-se de compromisso internacional que havia sido manifestado, ainda em 
1994, na Declaração de Salamanca sobre Princípios, Políticas e Práticas na 
Área das Necessidades Educativas Especiais, elaborada na Conferência Mun-
dial de Educação Especial, com a representação de 88 governos, entre eles, o 
Brasil, e 25 organizações internacionais. O paradigma da educação inclusiva, 
portanto, é o resultado de um processo de conquistas sociais que afastaram 
a ideia de vivência segregada das pessoas com deficiência ou necessidades 
especiais para inseri-las no contexto da comunidade. Assim, apesar de co-
existir com a implementação de escolas e classes especializadas, não com-
porta a transformação da exceção em regra, pois significaria uma involução 
na proteção de direitos desses indivíduos. Assim, em uma interpretação sis-
temática dos princípios e dispositivos constitucionais aplicáveis à matéria, 
é de se ressaltar a absoluta prioridade a ser concedida à educação inclusiva, 
não cabendo ao Poder Público recorrer aos institutos das classes e escolas 
especializadas para furtar-se às providências de inclusão educacional de to-
dos os estudantes. Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Especial 
ora questionada parece ir de encontro ao paradigma descrito, ao deixar de 
enfatizar a absoluta prioridade da matrícula dos educandos com deficiência 
ou necessidades especiais no sistema educacional geral, ainda que demande 
adaptações por parte das escolas. (STF, ADI nº 6590, 01/12/2020)

Em Sessão Virtual, no período de 11 a 18 de dezembro de 2020, o Plenário do 
STF por maioria, referendou a decisão liminar para suspender a eficácia do Decreto nº 
10.502/2020. E, em 1º de janeiro de 2023, o Decreto nº 11.370/2023, do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, revogou integralmente o Decreto nº 10.502/2020.

5 NOVA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL? PROJETOS DE LEI EM CURSO
Diante de tantos embates sobre as políticas sobre educação especial elaboradas 

e instituídas de acordo com perspectivas governamentais do Poder Executivo, a Secre-
taria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), por 
meio da  Diretoria de Políticas de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, criou 
a Comissão Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação  Inclusiva — 
CNEEPEI, formada por representantes de entidades de pessoas com deficiência, de 
entidades científicas e outros especialistas para propor avanços à PNEEPEI de 2008.
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No entanto, o Senado e a Câmara de Deputados propuseram, respectivamente, 
o 3803/2019 e Projeto de Lei nº 3.035/2020, para instituir a “Política para Educação 
Especial e Inclusiva, especificamente para o atendimento às pessoas com transtor-
no mental, transtorno do espectro autista (TEA), deficiência intelectual e deficiências 
múltiplas”. 

O 3803/2019 é registrado como uma tramitação bicameral, que se iniciou em 
02/07/2019 e o último registro desse processo foi em 14/03/2023, pela Secretaria de 
Apoio à Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, quando a matéria 
foi redistribuída à Senadora Zenaide Maia, para emitir relatório3. 

 A tramitação do Projeto de Lei nº 3.035 ocorre desde 01/06/2020 e depois de 
passar por várias avaliações com pareceres conclusivos de Comissões da Câmara dos 
Deputados e receber vários apensados, segundo informação na página do Congresso, 
o projeto esperava votação final no Plenário da Câmara dos Deputados, em 23/08/2023, 
mas não chegou a ser analisado naquela sessão4. Na página WEB do Projeto da Câma-
ra dos Deputados, há uma indicação de que o texto foi aprovado, por este motivo foi 
encaminhado para votação.

Ao tomar conhecimento dos trâmites dos Projetos de Lei, a Associação Nacio-
nal de Pós-graduação e Pesquisa (ANPEd), através de seu Grupo de Trabalho de Educa-
ção Especial (GT 15), e a Associação Nacional de Pesquisadores em Educação Especial 
(ABPEE) enviaram manifestos à Câmara dos Deputados solicitando a paralização das 
discussões diante da existência de estudos sobre a questão já em curso pela Comissão 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - CNEEPEI e por 
entender que o Projeto contém equívocos e retrocessos para a política educacional. Ao 
que tudo indica, tais manifestações não surtiram efeito e parece que a aprovação do 
projeto e seus apensados é apenas uma questão de tempo.

6 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES MOMENTÂNEAS
À guisa de considerações finais, cabe dizer que as discussões calorosas sobre 

uma política nacional de educação especial possibilitam diferentes perspectivas de 
análise. Por um lado, é necessário reconhecer que a Câmara e o Senado são represen-
tações legítimas da sociedade em situações de democracia, sendo assim, cumprem 
seus papeis ao ressaltarem a importância da educação das pessoas com deficiência e 
proporem projetos de leis sobre essa matéria. Também cumpre registrar que ambos 
os projetos estiveram disponíveis para consulta pública, de forma remota, com possi-
bilidade de votação individual de apoio ou rejeição (total ou parcial) dos projetos.  

3	 Conforme disposto em 05/09/2023: https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-bica-
merais/-/ver/pl-3803-2019 

4	 Informação em 05/092023: https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/69478
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Por outro lado, não desconsiderando o esforço das Casas para atender esta questão, 
parece-nos que o tema demandaria maior participação da sociedade civil organizada, 
nos moldes de envolvimento para a elaboração dos Planos Nacionais de Educação, 
por exemplo, quando os Projetos de Leis aprovados referem-se a compromissos assu-
midos pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, em Conferências Nacionais 
de Educação e com a participação de diferentes segmentos da sociedade civil (SILVA, 
2023).   Portanto, entendemos que a elaboração de uma política nacional de Educação 
Especial deveria ser fruto de amadurecimento de análises e discussões, a partir de um 
Documento de Referência, com o envolvimento popular, instâncias representativas da 
sociedade civil organizada, passando pelas Conferências Municipais e/ou Intermuni-
cipais, Estaduais e Nacional de Educação e dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
situações em que as propostas receberiam maior atenção dos grupos de pessoas com 
deficiência e suas famílias, de pesquisadores, especialistas e população em geral. 

Ao finalizar este artigo, encontramo-nos diante de mais dúvidas do que certe-
zas em relação aos futuros caminhos da Educação Especial no país e as margens para 
as possíveis adequações que o projeto em votação, se aprovado, pode suscitar.  
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